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APRESENTAÇÃO

Essa edição de “Arquitetura e Urbanismo: forma, espaço e design” apresenta 
experiências das mais diversas áreas da arquitetura e urbanismo, como: arquitetura, 
conforto ambiental, preservação do patrimônio cultural, planejamento urbano e 
tecnologia. Assim, busca trazer ao leitor novos conceitos e novas reflexões para a 
prática da arquitetura e do urbanismo. 

Acredito que os textos aqui contidos representam grandes avanços para o meio 
acadêmico. Em um momento crítico para a pesquisa, a Atena Editora se mostra 
consoante com a intenção de fomentar o conhecimento científico e cooperar com o 
diálogo acadêmico de forma abrangente e eficaz.

Boa leitura!

Bianca Camargo Martins
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RESUMO: O propósito do Plano é, através do 
desenho urbano e da gestão cidadã, contribuir 
na construção de um espaço público que 
tenha a cidadania e a equidade para todos, 
na apropriação e uso igualitário do espaço 
público, um dos objetivos na preservação do 
desenho “cidade-jardim”, característica urbana 
fundamental na preservação da qualidade do 
clima na cidade (JACOBS, 2003). Com um 
dos melhores e mais diversificados espaços 
públicos de Belo Horizonte (LARA, 2018), - que 
atrai não só a atenção dos seus habitantes 
como também a internacional, pela qualidade do 

acervo da arquitetura e do paisagismo de maior 
significado construído na primeira metade do 
século XX (CULTURA, 2014), o Plano propõe 
ações de ocupação e compartilhamento dos 
espaços privados e públicos, seguro por meio 
do aumento do adensamento e valorização 
dos espaços públicos que se alcança a melhor 
e contínua preservação do seu patrimônio 
histórico e cultural. A cidade tem uma dinâmica, 
que se faz mais imperativa à escala do bairro, 
e por isso os Planos Diretores não têm a 
condição de acompanha-la no estabelecimento 
das diretrizes de desenvolvimento local e de 
compreensão do papel do bairro na construção 
da cidade. Desta forma cabe aos moradores, 
por meio da gestão cidadã, papel fundamental, 
traduzido nos Planos de Pormenor, nos destinos 
do bairro e do seu patrimônio histórico.
PALAVRAS-CHAVE: Pampulha. Bairro 
Cidade-Jardim. Patrimônio Histórico.

URBAN REVITALIZATION PLAN OF SÃO 
LUIZ E SÃO JOSÉ NEIGHBORHOODS

ABSTRACT: The purpose of the Plan is, 
through urban design and citizen management, 
to contribute to the construction of a public 
space that has citizenship and equity for all, the 
appropriation and equal use of public space, one 
of the objectives in the preservation of “garden 
city” design, a fundamental urban feature in the 
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preservation of climate quality in the city (JACOBS, 2003). With one of the best and 
most diverse public spaces in Belo Horizonte (LARA, 2018), - which attracts not only the 
attention of its inhabitants but also the international one - due to the quality of the most 
significant architecture and landscaping built in the first half of the century (CULTURA, 
2014), the Plan proposes actions for the occupation and sharing of private and public 
spaces, secure by increasing the densification and enhancement of public spaces that 
will achieve the best and continuous preservation of its historical and cultural heritage. 
The city has a dynamic, which is more imperative at the neighborhood scale, so the 
Master Plans are not able to accompany it in establishing local development guidelines 
and understanding the role of the neighborhood in building the city. Thus, it is up to the 
residents, through citizen management, a fundamental role, translated in the Detail 
Plans, in the neighborhood’s destinations and its historical heritage.
KEYWORDS: Pampulha. Garden City Neighborhood. Historical Heritage.

INTRODUÇÃO

A cidade brasileira, foi fundada, evoluiu e se consolidou na costa mais oriental 
das Américas (MARX, 1980). E, nessa terra-território, que nasce do mar, e de pronto 
não se mostrou atrativa para uma ocupação mais demorada, a exemplo da espanhola, 
mas apesar disso essas cidades repetiram os modelos lusos de cidade alta e cidade 
baixa mais por costume do que por segurança. Estas ocupações foram entendidas 
como suporte ao vasto projeto português sob a bandeira de luta contra os infiéis e 
o lucro mercantilista advindo das riquezas das Áfricas, Índia e China. Estes sítios 
urbanos, como mais tarde os do interior do país, trazem uma memória medieval que 
impõe e justifica o traçado irregular a partir do sítio natural, abandonado e substituído 
pela futura república positivista por um traçado racional e regular que anula o sitio 
natural.

A ocupação por cidades pelo interior do país consolida-se no século XVIII com a 
riqueza das minas e, mais recente com a ampliação do agronegócio. Belo Horizonte 
é uma cidade que se constrói sobre esse horizonte de dividendos advindos da 
exploração do subsolo do seu estado, onde é a Capital (1897). Por ser planejada, traz 
em seu arcabouço histórico a visão positivista que regeu o seu desenho de uma cidade 
excludente, cujo crescimento feito por meio de adições sucessivas de novas áreas 
urbanas, infelizmente sem o devido cuidado ao se pensar no todo e sem respeitar 
a dinâmica da cidade, proporciona ambientes urbanos desiguais e desconexos 
(BALTAZAR, 1964).

Com a intensificação do crescimento urbano nas décadas de 1940 e 1950 
passou-se a discutir a função social do arquiteto e urbanista na reforma urbana, e, 
ideias de Ebenezer Howard, do tecido urbano autônomo cercado por um cinturão 
verde (HOWARD, 1898), resposta à decadência social e urbana da cidade tradicional 
versus a industrialização do final do século XIX, são importadas, e, novamente de 
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forma excludente, não para o desenho da cidade, mas para a construção em Belo 
Horizonte de dois bairros restritos à alta elite – Cidade Jardim (LEI 39 DE 30 DE 
JULHO 1948) e São Luiz. Este último ocupa de forma privilegiada parte das margens 
da Lagoa da Pampulha, cuja obra começou em 1936 e foi inaugurada em 1938 
(CARSALADE, 2007), aonde durante a gestão do prefeito Juscelino Kubitschek se 
inaugura o complexo da Pampulha, que aconteceu no dia 16 de maio de 1943 e que 
imediatamente repercute, nas palavras de Lúcio Costa “Oscar, Pampulha é uma beleza” 
(CARSALADE, 2007) ou mais com Deroche “Pampulha foi o grande entusiasmo de 
minha geração” (CARSALADE, 2007), qualidade essa recentemente reconhecida 
como Patrimônio da Humanidade.

Entre o final das décadas de 1940 e 1970 o bairro São Luiz consolida-se como 
uma área residencial de alto padrão, com boa arquitetura e ótima qualidade de vida, 
além de papel destacado no controle da qualidade do clima de Belo Horizonte, devido 
às normas urbanísticas que privilegiavam as áreas vegetais e permeáveis a se sobrepor 
de maneira expressiva às construídas. Desse período aos dias de hoje, em função do 
envelhecimento da sua população e do enrijecimento das normas urbanísticas o bairro 
entra em franca decadência, resultado da equação do mau uso e manutenção dos 
espaços e equipamentos públicos, da insegurança nas vias públicas e da renovação 
precária da sua população residente.

Ildefonso Cerda, em Teoría General de la Urbanización analisa que “o mau 
funcionamento do espaço urbano constitui não só o sintoma mais visível da doença 
social, como também seu agente” (CERDÀ, 1867), demonstrando a urgência com a 
qual esse tópico deveria ser sempre tratado. E, o arquiteto e urbanista Jorge Wilheim 
descreve que a Reforma Urbana (1964) apesar de assumir diferentes aspectos e 
formas deveria objetivar o planejamento urbano a longo prazo com o estabelecimento 
de prioridades na utilização de terrenos ociosos e melhor distribuição dos recursos 
financeiros disponíveis. As propostas deveriam ser específicas para os locais de 
aplicação e, não apenas uma fórmula pronta (PLANOS DIRETORES) a ser aplicada 
a qualquer espaço urbano, como se preconiza também a partir da década de 1980 
New Urbanism, ao resgatar para as cidades a qualidade de vida através da melhora 
contínua e sustentável do relacionamento do Homem e a Cidade, na construção 
próxima e cidadã do seu espaço urbano (PLANOS DE PROMENOR). Entre os debates 
relevantes sobre a cidade a partir de 2010 quando do tema no Dia Mundial da Saúde 
“Urbanismo e vida saudável para um planejamento espacial dos serviços de saúde”, 
as discussões da relação entre arquitetura e urbanismo com as questões sociais e de 
desenvolvimento econômico se impõem em novas metodologias para o desenho das 
cidades.

O planejamento urbano funciona como uma ferramenta de promoção do 
desenvolvimento socioespacial que, de acordo com Souza (2011), ocorre quando se 
constata “melhoria da qualidade de vida e um aumento da justiça social”, com a meta 
na construção social de um projeto para as cidades do Brasil (2017). Para que isso 
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aconteça é necessário desenvolver políticas eficazes a garantir a equidade de acesso 
à segurança, educação, saúde e, finalmente a uma urbanização inclusiva.

Com essa perspectiva em mente, o propósito do Plano de Revitalização Urbana 
dos bairros São Luiz e São José é, através do desenho urbano e da gestão cidadã, 
contribuir para a construção de um espaço público que tenha a cidadania e a equidade 
para todos, na sua apropriação e uso igualitário, um dos objetivos na preservação do 
desenho “cidade-jardim”, característica urbana fundamental no controle da qualidade 
do clima na cidade de Belo Horizonte.

Com um dos melhores e mais diversificados espaços públicos de Belo Horizonte 
(LARA, 2018) que atrai não só a atenção dos seus habitantes como também a 
internacional, pela qualidade do acervo da arquitetura e do paisagismo de maior 
significado construído na primeira metade do século XX (CULTURA, 2014), o Plano 
de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e São José propõe ações de ocupação 
e compartilhamento dos espaços privados e públicos. O projeto é um trabalho 
colaborativo e receptivo às ideias de todos interessados em contribuir construtivamente. 
A premissa para a colaboração é a busca por soluções e projetos que valorizem os 
espaços públicos e os integrem como parte da cidade, assim como propostas que 
privilegiem o aumento da densidade populacional do bairro. Partiu-se da premissa que 
as cidades, como Belo Horizonte, têm uma dinâmica, que se faz mais imperativa à 
escala do bairro, e por isso os Planos Diretores não têm a condição de acompanha-la 
no estabelecimento das diretrizes de desenvolvimento local e de compreensão do papel 
do bairro na construção da cidade (PRÁXIS, 2009). Desta forma cabe aos moradores, 
por meio da gestão cidadã (JACOBS, 2003), o papel fundamental, traduzido pelos 
Planos de Pormenor, nos destinos do bairro e do seu patrimônio histórico e cultural.

OBJETIVO

A continuidade do uso principal - moradia de alto padrão, com morfologia 
predominante de bairro cidade jardim, característico da 1ª metade do século XX, 
como também, a criação de uma ampla área de lazer urbana em torno do conjunto 
arquitetônico e natural da Lagoa da Pampulha, têm forte impacto na diversidade 
derivada, e, com isso novos usos e tipos de ocupação deverão contribuir e reforçar 
o caráter do uso principal do bairro São Luiz, além de serem compatíveis com as 
diretrizes de proteção e valorização dos bens tombados ou de interesse cultural.

Esta introdução condensa os objetivos estratégicos do Plano de Revitalização 
Urbana dos bairros São Luiz e São José que são a valorização dos espaços públicos, 
adensamento e a diversificação dos usos.

•	 Revitalizar o bairro e recoloca-lo como participe da vida urbana da cidade;

•	 Empoderar os moradores no controle do seu espaço urbano (público e pri-
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vado) imediato;

•	 Reestruturar os espaços públicos existentes e promover a criação de outros 
como forma de ampliar a vida coletiva;

•	 Inserir as áreas subutilizadas na dinâmica do bairro e da cidade como forma 
de aumento da segurança e atração de novos investimentos e ocupações;

•	 Reordenar a circulação e o trânsito com o objetivo de uma mobilidade mais 
segura e compartilhada, interligada à macroestrutura da circulação urbana;

•	 Orientar o olhar da administração pública para a dinâmica e demandas es-
pecíficas do bairro no contexto da cidade;

•	 Definir as diretrizes e procedimentos junto aos gestores do bairro no de-
senvolvimento de editais de licitação, na definição de escopo de projetos e 
acompanhamento das obras.

A flexibilização não deverá se restringir somente aos usos mas também aos tipos 
de ocupação com o objetivo de “manter e reforçar as características de uso e ocupação 
que contribuem para a conformação da ambiência e da paisagem [...], composta de 
volumes construídos horizontalizados e descontínuos, espaçados e entremeados de 
maciços de vegetação arbórea;” (PRAXIS, 2009).

METODOLOGIA

A Emenda 132/18 ao Plano Diretor (LEI 9.959/10) visa estabelecer o “compromisso 
do município com a implementação da Nova Agenda Urbana, [...] que objetivam o 
desenvolvimento da cidade de forma inclusiva, segura, resiliente e sustentável”, no 
§3º explicita, incisos II e V, garantir o direito à cidade sustentável e à democratização 
do uso do espaço público, o que corrobora as propostas do Plano de Revitalização 
Urbana dos bairros São Luiz e São José (Figura 1) quando visam alcançar os objetivos 
por meio de alterações no tráfego, ampliação e diversificação de usos e oportunidades 
de vivência, condições para o aumento de segurança nos espaços públicos e privados 
aumentando as possibilidades de sua apropriação pela população a qualquer hora.

O artigo 30 proporciona ao Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz 
e São José embasamento legal ao apresentar, nos incisos II, III, IV, V e VII os mesmos 
princípios para qualificação dos espaços públicos. A constar:

•	 Valorização do patrimônio cultural: o Conjunto Arquitetônico da Pampulha, 
elevado à condição de patrimônio mundial pela UNESCO, a orla da Lagoa e 
suas zonas de amortecimento;

•	 Proporcionar a permanência da população residente através da dinamiza-
ção e compartilhamento das atividades existentes com outras em conformi-
dade com o uso principal, prioridade do Plano de Revitalização Urbana dos 
bairros São Luiz e São José, uma vez que existe um forte movimento de 
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saída da região, assim como o seu envelhecimento;

• Criar oportunidades de apropriação dos espaços públicos pela população, 
residente ou não, por meio de ruas mais seguras, calçadas mais amplas e 
iluminadas, que entre outras, são formas ideais a manter a característica 
familiar e preservar o patrimônio modernista;

• Priorizar a circulação de pedestres e qualifi car a estrutura relativa aos modos 
não motorizados de transporte, como ampliação das calçadas e ciclovias a 
garantir mais conforto e segurança para os usuários, com a criação de vias 
compartilhadas com amplas calçadas para pedestres e ciclistas transitarem 
com segurança, em função da redução da velocidade;

• Valorizar os espaços públicos através da criação e ampliação das áreas 
verdes e de equipamentos públicos, garantindo livre acesso aos mesmos a 
toda a população, de forma a ampliar as oportunidades de encontro e vivên-
cia, sempre respeitando os usos já consagrados agregados pelos anos de 
ocupação da população local.

Em resposta, o Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e São José, 
desenvolvido de forma colaborativa, por meio da avaliação contínua em audiências 
públicas regulares para a validação das propostas técnicas e legais com o propósito de 
constituir a documentação legal e técnica para que as diretrizes de revitalização urbana 
aprovadas, permitam aos gestores do bairro o gerenciamento e defi nição do escopo 
de projetos e execução das obras pelos poderes público e privado, dentro de padrões 
de qualidade técnica, legais e outros, referendados nos projetos e documentos, de 
acordo com os parâmetros expressos pelos órgãos de proteção do patrimônio cultural 
e na legislação em vigor.

Figura 1 Mapa da área de intervenção. Fonte: GoogleMaps.
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A área do bairro São Luiz, primeira fase do plano, assim como as outras duas, 
e, após a sua implantação, a área correspondente ao bairro São José, necessita 
de intervenção que se traduza em soluções a longo prazo, mas que respondam às 
suas necessidades e complexidades atuais em constante evolução. Impõe-se, assim, 
repensar a forma como aprendemos e trabalhamos o fazer a cidade. Os Planos 
Diretores devem evoluir de sua concepção estática e converter-se em “sistemas de 
ordenamento” (VICTOR TORRES, 2019) com vista à construção de um desenho 
dinâmico em resposta à identidade do bairro e à sua complexidade, com a participação 
cidadã de todos os envolvidos nesse processo.

São duas as premissas para o desenho dos sistemas de ordenamento no bairro, 
a primeira valorização dos espaços públicos e a segunda adensamento. A flexibilidade 
de usos é outra das condições indispensáveis para se gerar uma diversidade derivada 
ou compatível com os usos principais. É necessário que o bairro São Luiz atenda aos 
seguintes objetivos e características:

•	 Focar e atender às suas funções (usos) principais de moradia e turismo/la-
zer, com ruas e espaços públicos acessíveis, confortáveis e compartilhados;

•	 O bairro deve ter uma combinação de edificações que valorizem o seu pa-
trimónio cultural, sempre com predominância da área vegetável sobre a 
construída;

Criar oportunidades para uma maior densidade de pessoas, sejam quais forem 
os seus propósitos em acordo com o uso principal, mas principalmente uma alta 
concentração de pessoas cujo o propósito é morar no bairro.

O Conjunto Moderno da Pampulha: Patrimônio Mundial

No ano de 2016, a UNESCO reconheceu como Patrimônio da Humanidade o 
Conjunto Moderno da Pampulha, composto pelo o Cassino (atual Museu de Arte da 
Pampulha), a Casa do Baile (atual Centro de Referência em Urbanismo, Arquitetura e 
Design), o Iate Golfe Clube (atual Iate Tênis Clube), a Igreja de São Francisco de Assis, 
a Praça Dalva Simão, o espelho d´água e a orla da Lagoa no trecho que os articula e 
lhes confere unidade, pela forte presença do desenho paisagístico de Roberto Burle 
Marx. 

Para a composição do conjunto tombado foram considerados os elementos que 
o envolvem e dão-lhe unidade, entre eles a destacar:

•	 O espelho d’água, que além de elemento motivador da localização do con-
junto das edificações, está intimamente ligado à fruição de cada uma delas, 
funcionando também como elemento integrador do Conjunto, desde a sua 
concepção;

•	 As visadas a partir dos monumentos, mirantes e pontos de observação pri-
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vilegiada. Em todos esses locais é sempre possível ver mais de um dos 
edifícios que integram este Conjunto Moderno, pela sinuosidade da orla da 
lagoa que permite a sua fruição a partir de diferentes perspectivas, sempre 
referenciadas por algum outro elemento do Conjunto Moderno;

•	 A urbanização da orla e as possibilidades de fruição das edificações e dos 
jardins, também a partir de percursos a pé, de bicicleta, em veículo motori-
zado particular e transporte coletivo, ou ainda de barco;

Como parte da candidatura foi estabelecido o que são denominadas de zonas 
de amortecimento. Elas são caracterizadas como zonas fora do delineamento do 
bem cultural, mas que contribui para a proteção, conservação, gestão, integridade, 
autenticidade e sustentabilidade do Valor Universal Excepcional do bem.

A zona de amortecimento está subdividida em 6 subzonas:

•	 Subzona 1: refere-se ao trecho da orla e do espelho d’água da Lagoa da 
Pampulha;

•	 Subzona 2: bairro São Luiz;

•	 Subzona 3: equipamentos de turismo e lazer de grande porte: o Mineirão 
(Estádio Governador Magalhães Pinto), o Mineirinho (Estádio Jornalista Fe-
lipe Drummond) e o CEU (Centro Esportivo Universitário da UFMG);

•	 Subzona 4: configura-se por parte do Bairro Bandeirantes, de ocupação 
mais recente (início dos anos 1970), cujo caráter é predominantemente resi-
dencial, com características semelhantes às do bairro São Luiz;

•	 Subzona 5: grandes áreas ainda sem parcelamento definitivo e com carac-
terísticas praticamente rurais, o que faz com que tal região seja pouco aden-
sada e com taxa de ocupação baixa, diferenciando-se dos demais trechos;

•	 Subzona 6: delimitada ao norte pela Avenida Portugal e quarteirões a ela 
lindeiros;

O Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e São José engloba as três 
primeiras subzonas, como parte de uma metodologia de avaliação e desenvolvimento 
conceitual e técnico.

O Plano de Revitalização Urbana dos Bairros São Luiz e São José

a) Uso Principal: Moradia (Função Preferencial)
•	 Habitação unifamiliar - 1 und/1.000 m² nas áreas de proteção máxima e mo-

derada; Graus I e II;

•	 Habitação multifamiliar horizontal - 2 und/1.000 m² nas áreas de proteção 
máxima e moderada; Graus I e II, em terrenos com área igual ou superior 
a 4.000 m², e, em áreas inferiores até 3.500 m² somente no caso de existir 
imóvel classificado de interesse cultural a ser mantido e restaurado;

•	 Habitação multifamiliar vertical (h = 9 m) com taxa de ocupação de 40%, 
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afastamentos maiores que os atuais, divisas frontais ativas e estacionamen-
to em subsolo, nas áreas de proteção moderada; Grau II;

•	 Uso compartilhado com permanência da moradia 1 und/1.000 m² nas áreas 
de proteção máxima e moderada; Graus I e II.

Entende-se por usos compartilhados todos aqueles cujo o impacto é compatível 
com o uso residencial no mesmo imóvel, com vagas de estacionamento (máximo 06) 
internas, acessos independentes e que use no máximo 60% da área legal existente 
construída.

b) Uso Principal: Turismo/Lazer
As atividades incentivadas de cultura, educação, recreação e lazer não podem 

alterar os níveis de ruído legal compatíveis com o uso residencial, nem serem 
meios de polarização de transporte público e/ou privado, como também de grandes 
concentrações de pessoas em poucos equipamentos.

Estas atividades terão como foco exclusivo os usos institucionais que promovam 
o acervo cultural e o acesso ao esporte.

Grandes eventos, além de localização específica e com toda a infraestrutura que 
reduza o impacto sobre o uso de moradia, têm que obedecer a um calendário anual 
previamente aprovado, com o consenso entre os moradores, os promotores e o poder 
público.

c) Outros Usos (Anexo XXV_Lei 9.959/10_Revisão)
Os outros usos derivados dos principais e pelos quais se pretende a diversidade 

e vitalidade do bairro serão todos aqueles de baixo impacto ambiental e compatíveis 
com o uso de moradia.

Atividades dos grupos de serviços de arquitetura, engenharia, consultoria, 
comercio exterior e advocacia até 30 funcionários, por exemplo, assim como galerias 
de arte, podem ocupar imóvel residencial e, no caso de edificação protegida com 
tombamento ou inventariada pela GPHU a condição é de restauro e recuperação da 
paisagem urbana original, sem impacto sobre a via pública.

d) O Tráfego no Plano de Revitalização Urbana dos Bairros São Luiz e São 
José

Concomitante com a preocupação mundial em frear o aquecimento global, 
através, dentre outras ações, da redução dos combustíveis fósseis, e, como forma de 
enfatizar a importância histórica e cultural do bairro São Luiz, que compõe zona de 
amortecimento do Patrimônio Cultural da Humanidade, propomos a alteração do uso 
das suas vias para o conceito de “ruas compartilhadas”.

Este conceito e a sua implementação trazem consigo alterações no 
comportamento dos usuários: diminuição da velocidade do trânsito e ampliação de 
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oportunidades para outros usos, o que permitirá uma melhor apropriação do espaço 
público e, consequentemente mais segurança.

O fluxo passa, em sua maioria, a ser unidirecional, possibilitando a ampliação 
das calçadas, para maior conforto e segurança dos moradores - não só do bairro, 
como também de visitantes.

•	 VIAS COMPARTILHADAS

A deterioração e exclusividade a um tipo de transporte atualmente nas ruas do 
bairro impõe efeitos negativos aos padrões de mobilidade, segurança e qualidade 
da vida urbana. Ao se tornarem menos atrativas, os usuários não são estimulados a 
compartilhar o seu tempo nas vias públicas para realizar suas atividades ou trocas 
sociais.

As ruas compartilhadas, por outro lado contribuem para a valorização do espaço 
público, que é um dos fundamentos do Plano de Revitalização Urbana dos bairros 
São Luiz e São José, pois “o principal atributo de um distrito urbano próspero é que 
as pessoas se sintam seguras e protegidas na rua em meio a tantos desconhecidos” 
(JACOBS, 2003).

Como hoje são utilizadas, tanto por moradores como por usuários, as ruas se 
tornam corredores de insegurança, com todas as implicações negativas sobre este 
espaço urbano, forçando um distanciamento entre o público e o privado.

Dessa maneira, caminhar e andar de bicicleta tornam-se situações indesejáveis. 
Isso incide na sensação de segurança, gerando que cada vez mais atividades que 
tradicionalmente realizavam-se no espaço público passem a se desenvolver no 
espaço privado. (TELLA; AMADO, 2016)

Entretanto, estamos a meio de mudanças de paradigma a partir de debates 
internacionais que têm aumentado a demanda por mudanças no uso e fruição das vias 
públicas para devolver aos cidadãos esses espaços públicos vitais para a integração 
da comunidade.

A rua é o principal espaço público tanto por sua extensão como pela sua 
acessibilidade e atividades que contêm. Ali produz-se o encontro social e o 
fortalecimento das relações de vizinhança. E se caracteriza também porque ali se 
estabelece a articulação entre distintos modos, com notável supremacia de uns 
sobre outros. A vitalidade que supõe a vida urbana demanda um projeto sensível 
e flexível que reconheça a diversidade de papéis que a rua cumpre nos diferentes 
contextos urbanos. (TELLA; AMADO, 2016)

A proposta apresentada busca alterar o uso primário da via, do simples modo de 
deslocamento rápido, e priorizar um local convidativo que possibilite ser desfrutado e 
compartilhado ao promover a permanência e convívio entre as diferentes formas de 
uso possíveis (Figura 2).
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O conceito de “ruas compartilhadas” propõe uma mudança de paradigma no uso 
da rua, eliminando a segregação por velocidades, tipos de transporte e locais de 
trânsito, promovendo espaços verdadeiramente compartilhados em que o direito 
de livre trânsito é exercido na forma de solidariedade, empatia, respeito e cuidado 
mútuo. (TELLA; AMADO, 2016)

Figura 2: Alameda dos Coqueiros (trecho): situação existente (A) e situação proposta (B). 
Fonte: GoogleMaps (A) e Leo Arruda (B).

• PARQUE ORLA PAMPULHA

A Avenida Otacílio Negrão de Lima, junto com a margem da lagoa, no trecho 
do bairro São Luiz, área do Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e 
São José, ao ter o seu transito também disciplinado em mão única, proporcionará 
a ampliação dos passeios com áreas verdes para uso da população e a extensão e 
adequação da ciclovia na orla da Lagoa no trecho adjacente ao conjunto tombado, que 
atualmente se encontra fragmentada e fora dos padrões mínimos de uso e segurança. 
A proposta é de adequá-la aos padrões normativos e conectar os percursos existentes. 

A criação de espaços públicos generosos e compatíveis com a fruição do 
patrimônio cultural e natural distinguido pelo título da UNESCO, além de valorizá- lo 
cria a oportunidade para a instalação de outros usos adequados à sua proteção e 
segurança dos usuários (Figura 3 e Figura 4).

Figura 3: Orla Pampulha | Rotunda Dalva Simão: situação existente (A) e situação proposta (B). 
Fonte: GoogleMaps (A) e Leo Arruda (B).
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Figura 4: Orla Pampulha | Rotunda Dalva Simão: situação existente (A) e situação proposta (B). 
Fonte: GoogleMaps (A) e Leo Arruda (B).

• IATE CLUBE

Os jardins, projeto do Burle Marx para o Iate Golf Clube, atualmente destruídos, 
passariam a ser de domínio público e integrados à Orla Pampulha, cuja área 
verde consolida a moldura vegetal do conjunto tombado e, principalmente, recupera o 
objetivo original da década de 40 para a região que foi a criação de uma grande 
área pública de lazer, inserida no cenário natural da Lagoa da Pampulha.

Duas ações são importantes para a integração do clube no Plano de Revitalização 
Urbana dos bairros São Luiz e São José. A primeira é a recuperação e restauro do 
edifício original, com o uso do andar superior para um Centro de Referência de Arte 
Contemporânea e a segunda a demolição parcial e aterramento do anexo construído 
posteriormente, com o deslocamento dos espaços rentáveis do clube para o piso 
inferior, abertos sobre a lagoa e, a nova cobertura a receber projeto paisagístico a 
integrar os espaços públicos do bairro e da cidade e, desta forma recuperar as visadas 
originais do conjunto paisagístico na Lagoa da Pampulha (Figura 5).

Figura 5: Iate Clube|Anexo: situação existente (A) e situação proposta (B). Fonte: GoogleMaps 
(A) e Leo Arruda (B).

• PARQUE PÚBLICO DO MINEIRINHO

A proposta do parque, com a implantação de um mirante voltado para a Lagoa 
da Pampulha, visa devolver à população de Belo Horizonte e do bairro uma grande 
área, hoje subutilizada, e criar uma consistente barreira sonora aos eventos da 
esplanada do Mineirão. Este equipamento voltado para a valorização e contemplação 



Arquitetura e Urbanismo: Forma, Espaço e Design 2 Capítulo 13 178

do patrimônio cultural e natural da lagoa irá proporcionar outro espaço de lazer para a 
população, com forte papel na dinamização das atividades de lazer e turismo (Figura 
6).

Figura 6: Mineirinho|mirante: situação existente (A) e situação proposta (B). Fonte: GoogleMaps 
(A) e Leo Arruda (B).

No Mineirinho, equipamento público com tombamento, propomos a implantação e 
criação de um novo equipamento comunitário voltado para a valorização e contemplação 
do patrimônio cultural, de forma a propiciar um novo ponto de permanência para a 
população e dinamizar as atividades de lazer e turismo.

• ALTERAÇÃO DO TRÁFEGO: MINEIRÃO/MINEIRINHO

No trecho da Avenida Abraão Caram entre o Estádio do Mineirão e o futuro 
Parque do Mineirinho, o trânsito de veículos será interrompido, e permitido somente 
para pedestres e ciclistas. Esse desenho, resultado do plano de ordenamento de 
trânsito proposto, permite potencializar os usos dos dois equipamentos, como também 
contribuir para melhorar a qualidade ambiental do bairro (Figura 07).

Figura 07: Avenida Abraão Caram_Mineirinho|Esplanada do Mineirão: situação existente (A) e 
situação proposta (B). Fonte: GoogleMaps (A) e Leo Arruda (B).
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ILUMINAÇÃO PÚBLICA

A qualidade da iluminação pública das vias está diretamente relacionada a 
melhores oportunidades de seu uso pela população, a grande aliada contra a violência, 
tendo em vista que locais bem iluminados auxiliam na inibição de atos de vandalismo, 
roubo e agressões.

A iluminação pública é essencial à qualidade de vida nos centros urbanos, atuando 
como instrumento de cidadania, permitindo aos habitantes desfrutar, plenamente, do 
espaço público no período noturno. Além de estar diretamente ligada à segurança 
pública no tráfego, a iluminação pública previne a criminalidade, embeleza as áreas 
urbanas, destaca e valoriza monumentos, prédios e paisagens, facilita a hierarquia 
viária, orienta percursos e aproveita melhor as áreas de lazer. (AVER, 2013)

O Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e São José propõe a 
complementação da iluminação das vias públicas já existente com foco na iluminação 
específica para os novos passeios das vias compartilhadas. O design proposto 
possibilita o acoplamento à estrutura existente para reduzir os custos de implantação 
e uso de sistema de iluminação com maior eficiência luminosa e alta durabilidade.

CONCLUSÃO

O planejamento tal como o conhecemos tem um enfoque majoritariamente 
físico, que frente à complexidade da cidade e à velocidade das suas transformações 
urbanas, assim como à demanda por parte dos seus habitantes por respostas a 
uma qualidade de vida democrática, sadia e inclusiva, assim devemos nos permitir 
o exercício de repensar estes instrumentos que utilizamos para abordar a cidade. O 
Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e São José é o resultado dessa 
forma de fazer a cidade, que significa repensar como aprendemos a fazer a cidade, 
considerando que eficiente é aquela que cumpre a sua função quando acolhe de forma 
igualitária todos os seus habitantes, independente de renda.

Os Planos Diretores devem evoluir de suas características predominantemente 
estáticas e converter-se em “sistemas eficientes e resilientes” traduzidos na construção 
dos Planos de Pormenor. O Plano de Revitalização Urbana dos bairros São Luiz e 
São José é a possibilidade de mudança na dinâmica atual de fazer cidade através 
da gestão coordenada do seu território, de forma a garantir o acesso de todos às 
oportunidades que oferece, por meio do conhecimento técnico, com palestras, 
painéis, itinerários urbanos, visitas especializadas, networking e workshops, aonde os 
participantes (moradores e técnicos) possam intercambiar conhecimento e inspirar-se 
uns aos outros na mudança das suas cidades e territórios.
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